
IttrSPO§TA ÁO RECUTISO ADMINISTRATIVO E CONTRARRÁZó

PRECÃO ELETRôNICO N" OO.OO8/2024-SRP
OBJETO: REGITRO DE PREÇOS PARÂ FUTURA E EVEN,I.UAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PAR{ FORNECIMENTO DE REFEIÇÔE.
PRONTAS PAII"{ ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRTTARIAS DO
ML]}IICIPIO DE ARACATI-CE.
A§SUNTO: RECURSO ADMTNISTRATIVO (Art. 165, Lei Federal n" 14.133/2021 e
suas âlterações)
RtrCORRtrNTE: NUTRÊ ALTMENTAÇÂO LI.DA _ CNPJ n. 17.086.556/0001_45

Àos 2,1 (vinte c quatro) dias do môs de fevereiro de 2025, csta ptegoeira procedeu à
análise e informaçào do Lecur-so adltlinistrativo interposto na fornla do art. 165 cla l_ci
Fcdcral N" 14.133/2021 pela empresa NUTRT ALIMENTAÇÃO LTDA, já qLratiiicada
nos aulos deste proccsso) dolcvante denonrinada Recolrcntc, eln Íàce da decisio quc
DECLAITOU HABILITADÀ a cmplesa LÁ I.M CASA IIEFEIÇÕES LTDA ME -
CNPJ n" I1.750.29210001-0.1 Do prescnte ce ame. o que se dá nos seguinles tennosl

frata-se de recurso administrativo interposto pela emprcsa NUTRÊ ,tLfUnNfaçÀO
LTDA, inscrita no CNPJ n" 17.086.556/0001-45, em face da decisão que declarou
habilitada a empresa LÁ EM CASA REFEIÇÕES LTDA ME, inscrita no CNpJ no

I 1 .750.29210001-04, no Pregão Eietrônico n' 00.008/2024-SRP, cujo objeto é a seleção
da melhor proposta visândo o registro de preços pârâ futura e eyentuâl contratação
dc cmpresa para fornecimento de refeições prontas, â fim de atender as necessidades
de diyersâs Secretarias do Município de Aracâti/CE.

O recorrcnte alega que a habjlitação da empresa adversa ocorrcu etr1 desacordo com as

exigências do edital, apo[tando as seguintes iregularidades:

1) Falta de aplcsentação cia lelação de dados da pcssoa indicada
pam assinatLlra do contrato. coilôrnle exigido no ltcn 12.27.6.b
.lo c.lirl. o qu( iurnpro.ncrcr,r.l r lr.lI5J1;r;r,ii.r e .r çaEr.':rr\r
julidica do processo;

2) Doclünl:ntaçâo dc idenliÍlcação conl prazo de r,alidadc
expir-ado. o que indicaria desclrmprimcnto cLos critérios
estabclccidos no edil.rl e colocalia em dirlida a rcgularicltrde da

Icplcscntaçâo legal da enpresa hâbilitada; c,

3) Ausôncia de comprovação dr siluação Íinanccira por

dcclarâçâo clc prollssional habilitado. cü11àrrne exigido r1o itcrn
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14.7 .2,4 do edital, o que prejudicaria a avaliação da capacidade
finaDceira da empresa paÉ a execução do contl.ato.

Com fulcro nisso, a NUTRÊ ALIMENTAÇÃO LTDA requer o conhecimento e
provimento do recurso, com a consequente inabilitação da empresa LÁ EM CASA
REFEIÇÕES LTDA ME do certam€, bem como a reconsideraçâo da decisão por csta
Prcgoeira./Agente de Contratação, ou, na hipótese de manutençâo <1a clecisão, q e o
recurso seja encamiúado à autoridade superior para apreciação.

É a sín1ese do relató o.

Antes de adentralmos ao mérito, convétn analisar os pressupostos de âdmissibilidade do
recurso apresentado.

Como se sabe, os recrlrsos administrativos para setem manejaclos reclamam o
cuDrprimento de alguns pressupostos processuais básicos, a saber: a) Cabimenro e
adequação; b) Tempestividade (sob pena de preclusão); c) Regulaririade procedimenlal;
d) Inexistôncia de fato impoditivo ou extinlivo; e) Legitimida<le; e, l) Interesse
processual.

Por "cabimento c âdequâção", enteltde-se que o recurso interposto deve estar previsto
cm lei (câbimento), alérn de ser o rccur.so adequado para impugnar a decisão (adequação),
pois, para cada tipo de decisão, é cabível um recurso próprio e adequado (pr.incípio da
urlicidade ou unirecorribilidadc recursal). Desta feita, o rccurso ora manejado é

"câbível" pelo simples fâto de eslar previsto na Lei de Licitações (art. 165, ini. I, ..c..,

Lei t 14.133/2021), e por. outr.o lado. ..adequado,' par.a impugüar as decisões que
habilitarr ou inabilitam licitantes.

A interyosição de um recrlrso, ato processual que é, está sujeitâ a obseivância do prazo
fixado crn lej, sob pene de intempestir idadc. O pl.ilzo parir apreser)tcçào <le recurso
administrâtivo nas modâlidades da Lei n" 14.133/2021 é de 3 (rês) dias Írteis, a côntar da
intimação. Poúanto, afignra-se tempestiva a súplica manejada.

O requisito de adnissibilidade da "rÉgularidade formal" consiste na exigência de que c
recurso seja interposto de acordo com a forma estabelecida em lei e no edital. Assim, o
recuNo há de se[ interposto por petição escrita, dirigido à autoridacle superior, por
intennédio da que praticou o ato recorddo, na qrtal contenha a exposiÇão (lo tàto e do
direito, a demonstração do cabincnto do rccurso interyosto, alérn das razões do peditlo
de refornra da decisão recorrida. Logo, cunprido também esse requisito.

O requisito de admissibilidade da "inexistênciâ dc fâto extintivo ou imÍ)editivo"
consiste na exigênciê de que nâo tenha ocoüido nenhum lato que con.luza à extinção do
clireito de recouer ou que impeça a admissibilidade do reculso. 'I'rata-se, a rigor, de
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F"-t -Srequisito de a<Jrnissibilidade clc "cunJro negativo,,. parte da dorúrina pr.f"r§S1,tin""^§
pressuposto como "irnpedimentos rccuLsais,'. Até o paesenle,norr"nto,-glrroro_a"
qualquer lato que impeça a pârte dc recorrer.

A "legitimidadc" para illterpor rccrrso é confcrida aos participantes dos certames,
devendo ser subscrita por pessoa côm poderes para tanto. O rcco entc preenchc csse
requisito.

O'interesse" repousa no triuôrni'Õ :utilirlad e .,r ecessid acle. cle nlodo quc ro recorente
incunbe o ônus de demonstrat que a iDtcryosição do recurso lhe é ÍÍil no sentido de poder
enseiar situação mais varlajosa do (lue a advinda com a decisão recorrida. Deve, aindâ,
demonstrar que a interposição clo reculso é a medida necessária para obter essa siluação
mais vantâjosa, motivo por que apenas ao sucumbente é conferido interesse recursal.
Assim, havendo sucumbêlcia, ainda qire mínima, haverá interesse em recoüer.
ConsideraDdo que a recorrcntc Jrod€rá ser bcneficiada com â inabilitação dâ
recorridâ no presente ce âme, nasceu a possibilidade, em tese, cle alteração cla decisão
prolatada âtravés de recurso, confomre estalrelece o nrt. 165, jnc. I. alínea,,c,,da Lei n"
14.133/2021, restando demonstrado o interesse processual.

Desse modo, analisando a pcça rccursal. constott-sc que a lrcsrna freench!'todos os
requisitos de adnissibilidade, tmçados na lei, na doutrina e no edital, Ézão pcla qual se

manifesta esta Pregoeira pclo seu g9NEEç!UEN.Lq, por âtender aos pressupostos
extrínsecos e intrinsecos.

Atendidos os pressupostos de aclmissibilidade recursal, adentra-se no mérito.

I lq, ryI4yoi.l,los FÁrrcos r nrRÍDrcol

III.1.l Dâ tcntâtivâ de inducãq Lerro por pârte dâ impugnà[te e da inexistônciâ dc
irresulelidâde na hâl,ilitac;io da recorridâ

A irnpugnarlte sustcnta que a enpresa LÁ [iM CASÁ REFEIÇÔES LlDA-i\iIE derr:ria
tcl. sido inabilitada por suposlâmenre não apÍcscnter a relação de dados da pessca indicada
para assinatuÍa do conlúto, confonnc cxigido no ilem 12.27.6.b do edital. No entanto.
verilica-sc que a argume[tação da rccoüellte padecc de grave rná-fó. uma vcz quc omite
clelibeladamcntc a parte final do disposilivo editalício, com o claro intuilo de induzir-esta
Prcgocira a err'o.

Conl eIêito, a rcdaçào integml do irem 12.27.6.b do cdiral assim dispõe:

'A Propostâ Íiturl consolidada deverá se'r apresentadâ em língua
'poflugircsa, com a identilicação dâ licilâ[te, sem en,cndas ou
rasuras. datqda, contendo os seguintes dados: [...] b) Relaçâo dos

d«los da pessoa indicada pam assinatura do Contrato, constando

o non1e, CPF, RG, üâcionalidade, naturâlidâde, estado civil,
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profissão, enclereço completo, incluindo Ciclarle e UIr, ""r;bq_j,fungào na empresa, bem como cópia do documento que dá
poderes para assinar contrato cm nome da emprcsa. Obrigtttirio
ltaro a licito te whcedora da licitncão, Neste ,roso. os dotlos
poíleito set e rcsenÍ«los optis o iuleorieúo.la licítacão,',
(Grdo meu)

Ora, a impugnante suprimiu intancionalmente o trecho íinal da exigência, qLrc

expressamenle permite a apresentaçá<i iles:es da(los lpós o julgârnento da liritação. Tal
o1[issão dolosa não pode sel considerada um simples equívoco, mas sim um urrdiloso
anillcio, com o claro propósito dc induzir â Administrâção a uma interpretação errónea
da norma editalícia e, assim, prcjudicar a licitante vencedo.a.

Tamanha má-fé na construção do tecurso revela-se ainda rnais grave ao sc constatâr que
a impugnânte busca a inabiliteção da rccorrida com bâse em um requisito quo scquer
possui caráter eliminatório. Ilm momento algum o edital estabeleceu que a ausência
desses dados na propostâ inicial acarretaria desclassiÍicação ou inabilitâção da licitante.
Ào contrário, a exigência é direcionada apenas à vencedora do certame e pode ser
cuüprida posleriormente, reforçando o ccaáter meramentl] instrumcntlrl o snneávcl dessa
Iomralida.i,;.

Neste coltexto, observa-se que a colduta da impugnante enquadra-se, inequi\,ocanente,
no conceito de litigânciâ de má-fé, conforme delineado l1o âltigo 80 do Código cle

Processo Civil, especialmcnte nos ilcisos II e III, se[ão vejamos:

Art. 80. Considera-se litigante de má-fé âquele que:

t...1

II - altelar a veldade dos fatos;
III - usàr do p.ocesso para conseguir objetivo ilegal;

t.. l

Ao slprimir deliberadamentr trecho essencial do item 12.27.6.b do edital, a impugnante
deturpou o conteúdo da exigônciâ cditâlíciâ, induzindo a falsa percepção Ce que a
ausê[cia da relação de dados dâ pessoa indicada pam assinaturn do contrato seria motivo
de inabilitação dalicitante vencedora.'l'al atitude revela não apenas umatentativa ardilosa
de induzir a Administraçaio â erro, mâs também o uso indevido do processo licitatório
para afâstar concorrentc habilitada de forma legítimâ e regulâr. Essa posturo conÍigrua
um desvio da boa-fó objctivâ, princípio que deve reger não apenas oll contratos
adrninistrativos, mas também todd a atuação dos licitantes, impondo-sc, a;sirn, o

indelàlimento do r-ecurso, a fim de preservar a integridade do certame e a hansparéncia

da Administração Pública.
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Mesmo que a empresa recordda não tcnha âprescntado os referidos dados na proposta
inicial, tal fato nâo poderia eusejar sue iuabilitação, haja vista que o próprio edital não
previu qualquer consequência para o seu descuDprimento. Ausente previsão expressa de
penalidade, não há que se falar._em violação. de regra editalicia.

Aclemais, é pacíÍico o enten<lirnento cle qué, na hipótese de omissão 11a indicação do
representante parâ assinatua contralual, prcsume-sc que o responsáyel seja o próprio
sócio-âdministrador dâ emprcsà, cLüos dadosjá constam no ato constitutivo da pessoa

.jurídica. O próprio ordenanrento jurídico estabclece que a capacidade de representação
da sociedade empresária decorre do seu contrato social, sendo desnecessáúa qualquer
exigência adicional quando não houver delegação a terceiro.

IIL1.3. Dâ yedaeão âo excesso dc formâlismo e da necessidade de obscrvânria doq
nrincí»ios da razoabilidade c da cíiciência

O entendiineDto da impugnânte, caso acolhido, reptesentaria eyidente excesso de
lbrmalismo, em totâl descompasso com os principios que regem a Adnlinistração
Pública. Como bcm consolidado pelrr.jtuisprudência dos 'lribunais de Contâs e pelo
entendimento dout nário, exigências desproporcionâis e sem fundamenúo prático não
podem prevalecer sobre o interesse público de obter a proposta mais vantajosa.

Nesse sentido, destaca-se o princípio da râzoâbilidade, que irnpôe à Administração a
adoção de critériosjustos e propotcionais rla condução do ceÍanle, evitando a a(loÇão de

fonnalistnos exacerbados que possam cornprometer a competitividade e a eficiência do
processo licitatório.

Do mesmo rnodo, o princípio da eficiência exige que a Adminjstração bLrsque o nlelhor
resultado possivel para o intelesse público, gamDtil1do que a coÍtratação seja eletivada
com base na melhor proposta e não em meros tecnicismos formais sem imp,rcto nâ
execução contrâtuâ1.

Por Íim, câbe ressaltar o princípio da propostâ mais vantajosâ, consagrado no adigo 5'
da Lei n" 14.133/2021, que impôe à AdnTinislr'âção a obdgação de selecionar a proposta

mais benófica ao interesse pÍrblico. Dessa lbrma, a tentativa da impugnante dc exc]uir a

vencedora com base em mero formalisrio desprovido dc consequênciâ prática
contrariâ fiontalmente os objetivos do ceftâme.

Islo posto, resta evidente que a impugnanie agiu de forma desle*l e com má-ÍÉ, ao omitir
1r'ecl,o essencial do edital na tentativa de criar uma ob gação inexistente. Além disso, a

alegação de que a ausência desses dados seria motivo de inabilitação da rccoúida carece

completamente de fundamento, pois:
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. O prriprio edital pcrmitc a aprcs€ntação desscs dados após o ônto da
licitação, o que torna a exigência saneável e sem caráter eliminatório;
. Nio há qualqucl. pcnalidatlc pravistâ parâ o descumprinlcnto (lessa crigênrln,
nào podelldo a Administraçào criar obrigaçõcs que o editÂll1ào eslâbcleceu;
. A ausência dessa iÍdicação Íão comprometc a rcgularirladc da habilitâção da
licitantc. pois, na aLrsência de indicaçàu crnrcssa. pr!sun1e-5e que o r.espolsável pela
tssinatura contralual scja o síJcio-aCminish.ador da elr. prcsat e.
. Á c)iclusâo da Iicitânte vencr-,rloril prrr cstc irírtiYo rcpr.c\cntâÍiâ fl,rmnlislno
exccssivo e tlcsproporcionnl. r,ioialdo os princípios da razoabillclircle. cla eficiôncia e da
proposlê mais vantaio5a.

Daclo isso. a alegação da illlpugnante não merece prosperar. dctcndo ser integÍaltnente
rejeitacla.

[Il.2.l Dâ inrprocedêncit dâ âlesâçâo de documentaçãq_df-iC!4jfif4gg-ç.og.]tl449
dc validndc expirado

^ 
irnlugnantc slrstcnta que a emprcsa LÁ EM CAS^ l iFEtÇOlls L'fl)A ME deveia

tel sido il]abilitada por slrpostarnclltc aprcseütar.dooulllclttaç,i(, de idenlificaçào eom
plazo dc vaiidade cxpilado. r'e1'erillclo-sc, cspccifisanlcnte, à (làrtcir'â l\,{âcionnl de
Ilabilitaçiro (CNH) da sócia Dandhara I.ino -lor.res.

Iorlavia, a argunrentação da impugnaltc cillece dc âmparo lcgnl, rcvelando projiuldo
desconhecimcnto da le6tislaçâo vigente e dos elcitos.iuddicos desse docul]lcl]to corno
neio dc ldentilicaçâo civil.

Primeilarnenle. é inrpcdoso destacar que ir ( Nll.l"sjnr r:om,, o llcgistro Ccrnl (R(;), é

ciocuúrento htibil para a idclltillcação civil, indepcndentcnrente do pr.azo de 1,âlidâdc
ali consignxdo. 

^ 
\,âlidadc indicada na CNH refere-sc exclusilarnente à ,rpÍidão pârà

conduzir veículos âuíomotor.cs. conlôrme estabclccc o artigo 159, §10, do Código dc
Trânsito Brasileiro (Lci n" 9.503/,997), l,? rdrúi.!:

",,1 trrlitlude e t loctule to Lle h,:rhiliíuÇAo, ificlusile p(0.djit1s tla

itlcntiÍiclÇcio, é clelinidu palt:t exantes d! apíidiio./isicd e ne td.
nctessrbios para a cr)ndüÇiío Llc v!íuilot l u tot]iot.».e:. "

Eur ncnhutlt mol1lenlo r lcgislação ale trânsito ou qualtlrLcr outro dipftrlla noÍnlati.ro
atribui à CNH prazo dc validadc parrr fins de irlentificação civil. Poltantc. o ll.âzo alj
corlstrnlo nâo desqualiÍicâ a CNH como documento hábil pair identilicâçiro pessoâ1.

scrvindo perlêilalnenle ao propósito para o r.l1al lbi apresentada no certalne licitâl(irio.

Adcmais. é pacífico o entendirncnto dos l'ribunais Superiores dc clne â CNH pcrmalrecr
válidâ como documento de ideDtilicação, mesmo após o vencinrcnto do prazo dc
habilitaçio pira dirigir, pois mantérn inallelados os daclos c1e identilicacão ci,il do

litular. corno nomc. filiação. dlta de nascimento, CPI'e foto.
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Or.rtroponto que rcvela a inconsistência do tecurso adninistrativo interposto é â tentativa
de inabilitar a empresa recorrida com base na CNFI de uma sócia que nâo ó

adnrinistradora e lão possui podores de repr€sentação legal da pessoajurídica.

A empresa LL EM C^SA RITFEIçóES LTDA NIE ú composti por duas sócias:

. Deugimâ Karinc Coutinho Lino. a.lministladorâ e detentora
de 95nÁ da. coras sL,ciais;

. Dandharâ Lino Torres, sócia não administradora, com Syo
das cotas sociais.

ConÍbme amplamente consolidâdo na jurisprudência e nâ doutrina de Dircito
Empresarial, apenas os administradotes regula nente constituidos possuen f,oderes dc
representação da sociedade pemnte terccil.os. Nos termos do nrtigo 1.015 do Código
Civil, somelrtc os atos praticados por quem detém poderes de âdministração vinculam a

pcss.rajur-J ca.

A sócia Dandhara Lino Torres. na condição de sóciâ minoritáriâ e não
adminisÍradola, não rcpreselltâ â empresâ Lá em Casâ Refeiçõcs Ltda ME perante â

Administração I'ública ou quaisquer tetceilos. Logo, seu documento de identificâção ó

irrclcvântê para o exârnc de habilitação, uma vez que não patticipa de forma alguma
da assinatura cle contratos ou da execuçâo das obrigações licitadas.

Ao exigir a regularidade de um docunento de identificação de sócia que nâo exerce
função administrativa ua clnprcsa licitante, a ilnpugnante tenta criar umâ cxigênciâ
que o edital não coDtempla, o quc contraria diretâmente o pritcípio da Yinculação âo
instrumcnto coÍvocatório, plevisto no âr.tigo 5" da l,ci n'1,1.133/2021.

J11,2.3. Dn rednção ao excesso dc Iornralismo c dos nrincinios anlicáveis

A te[talivâ da inlpugnante de criâr unl lequisito iüexistente reprcscntá evidente exccsso
dc formâlismo, vcdado pelos Tribunais de Contas e pela jurisprudência pátrirr. Nos
processos licitató os, ó vedâdo à AdmiDistraçâo estâbelccer exigôrtciâ§
desproporcionais ou irrelcvântcs ao cumprimcnto do objeto contratual, sob peía de

violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionâlidâde.

No prcselte caso, a apresentaçào da CNI-{ de sóoia não administrâdorà. airda que com
plazo de validade expiraclo pâra fin-s de condução vciculin, não cotnprometc â

rcgulâridade d:r h$bilitação da empresa licitânte, tâmpouco a cÊ.pacidâde da mesma em

e\ecular o objeto do contrcto.

Conlorme entendimento pacilicado, a CNH vencida não pcrdc sua yalidâdc como

documento de identificâção. Exigir o corltrário contlguraria lbÍmâlismo oxcessiYo e

e APtx'ffitl
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rlcsplopolr:ional, na meclida cm qLi: nio há quiriqucr prejuizo :ro inlcres
à conrpctilivi,:lacLc do ccrtame.

A Administração Priblica, ao oond']zir um procedimento licitalório, rão devo se aÍcr a
mcros folmâlisnros, mas sim buscat.a proposta nrâis vantajosa, cotrfornre i[rpôe o
ârtigo 5" d! Lei f 14.13312021, em obediência aos princilrios da eficiêncio e <la
economicidade.

Alenr di:v,. o princÍpio rtr lcgalidilric,trnrl,inr oriciila a presenle,'nalire Ni'io harenclo
dispositivo legrI ou cditalicio quL- considere a CNLI vencida r:orno documeirto iuválirio
para lins de identiÍicaçâo civil, não é pcrmitido à Adrninistraçâo inovar no
ordcnamento jurídico, criândo uma exigôncia l1ão prevista em lei.

Ainda. a exclusão dâ Iicitante vencedor$ com base enl jnterpretação lestaitiva e

dcspfoporcio[al violaria os princípios da compctitividade e da isonomia, uma vcz que a

docunreltação apresentada não comprometcu a lisura do ccrúame l1em afetoll o
julganrento obietivo das profostâs.

Diante do exposto, verifica-sr- que a inlpugnânte nio possüi râzão em seu ergumento,
pelos scguintes motivos:

. Â CllH não perde su,r Íàlidâde corno doclrmcnto dc idcntificação civil âpós o
vcncimento, sendo inválida apenas para corduzii veículos arúortrotores, collÍor.Dte dispõe
o Código de l-rin!,ito Brâsil(iro:
. A sócia Dândharq Lino Tor.cs nâo ó adminisúrâdorâ dâ empresâ e não possui

poderes de representaÇão legal, lazão pela quel seu documento. de identificaç;iô rào é

relcvrnte pârâ â habilitação dr pessoâ jurídica;
. Não há cxigênciâ oditâlícia que determinc à irpr.es(jrtâção de doctrm.nto
àtuâlizado pírra sócios niio rdúinistr.dorcs, razão pelâ qiÉl o teDtetiva de inabilitação
se niosllo dosproporcionel e carenk) de fturclarncnto juridico; e,

. Á exclu$ão da licitâDlc vedcedor'! corn base ncssc ârgumctrto confiquraria exccsso
de formalismo, vedado pelajurisprudência dos Tdbuüais de Contas c pelos principios da

razoabilidade, proporcionalidlde, eficiôncia, propostà mais vsntâjosâ,
competitividade e isonomia.

Portanto, â âlegâção da impugnante não mcrccê âcolhimento, devendo ser

iutegralmcnte rejcitada, em atenção aos prilcípios da vinculaçào ao edital, da proposta

mais vantajosa e da legalidade.

U].LL-D.r--s.uss,!c!À-ds.jsscb.[drds-!!t--ç.s!.!r,ru!!s,ig-&.iÍcs.ç&-I!!!rsi"r1].33
!Lú,!!9rgE9ds4
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inipLrgnirnre âlega qLre â enrpr',:srr LÁ lnl CASA RIlFEIÇÕlis t, fDA \lli] clcvcriâ
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decllração assinatla por profissi0ntl hâbilitado. conÍ'orme cxiprirlo no
edital.

,{t'ttc'':'
(""...J-!oS%\

*L+-
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No enlanlo, tai âlegaçiio não mct-ccc prospeülr, pois p,rúc c1c Lnlta illtorprctcÇão
cxccssiYamcnÍc restritivx e fornrâlistâ do ternto "declâr.acão,,, al.i [lâgrtlDte ilesâcordo
coin os princípios quc regem ns licitllções públicns, noladâlrente os princil)ios ala

razoabilidlrde, da proporcionâlidlrde, (l:r eficícia c dâ propostil mais vnntâjosn.

III.3,2. Da interpt etâÇão crtcnsiv 49tcrlno ,lleclnraçáo,,

O edilal exigc a coitprovaçÀo da boa siluação financeira por. rncio dc dcclaraçito
assinàdn por proÍissional hâhilitâdo dâ áren contribil. corn o objeti\o dc vcrificar o

cumlnirrtellto do indice cconôrnico dc liquidcz gcral (LG) mair)r quc 1,00.

lDtl'ctanto. ó lunda[rental obscrvtrL clue o terrno r.dcclarà(ão', de!e ser intcryrctado de

nlaDeil'r crtensiva c Íurrcional. lcYando cm considc|açâo a finalidadc da crigêntia
cditrlicia. qual seia. a coÍlpror'âçrio (la sal'tde Iinanccira tla emprcsa.

A intcrpretação litcrâl e lbrprâlistâ prelcn(li.la pcla intpugnante contr.aria o eDtcnditltenk)
oonsolidado pela doutlina r: pcla .julisprudênr.:ia, quc orielltant ,1uc as exigêucils
editalicias dcvcm scr interpl.ct{dâs tcleologicamelltc, ou seja. dc tcordo co o objcti!o
prctcndido pela 

^dDlinistraÇão. 
Ncssc s0111ido. nãlJ sc exige quc r) doctlmanír) possua o

título espccífico de r'dcclaração". clesde clue contenha as inlornlaçôcs necessat ir: paro

a compro!ação dx sitlração linancciÍa.

No plcsentc caso, a cmpresa Lí em Casa lleleiç(ics Ltdr ML, apr'escntou o Dalanço
Patrimonial, claborado por' aontâ(lor dcvidanrcntc halrilittlato. contcndo todos o:i

índir:cs contribeis exigidos no editrl. inclusi\,e o iDdicc econôrnico de liquidez gcral
(LC) maior que I,00.

[]rrLora o clocunrcnto não possua o titLrlo especilico cie "declaraçlio ', traz as inl0l nraçõ(\
necessárias para o cumprimcnto da exigência cditllicia. aringindo parfcitanrcnlc a

linclidade da nornra.

III.3.3. f){ validade do llalânco Patrimoniàl como Drova (h'po:r situasirc linàn(rirà

O Bâlânço Patrimonial aprescntado fcla liciiantc vcnccdora atende plcnamente ao

obletivo da exigêicilr. Lllra vez que:

. Ioi e12horado poI cortâdor hnllilitâdo. dc\,idamcntc idontillcado conro Sra.

[Vivianc Oliveir:r Luurl. insclito lo Conselho llegionlrl de Contabilidt<le (CliC) strb

o númclo CIIC CE 015750/o-1. i:ontbrmc se ohselva ao llnal clo documelto:
. Contém os índices coutriheis cxigidos no edital. incluindo o índice de liquidez gcrrl
(LG) maior quc 1,00, o cllLe conlprova ir boii silucção ÍinarcciÍa dâ crrpresa pam

. rrr ri -ir ,rrrt,, J. r .,hr" ! :r\ '''(:. (,, rtrdt'r:ris:
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. [stá rogistrrdo na Junfl Conrcrcial do Estcdo do Ccarâ (JtJCtiC).
integlalnente as disposiçôes legais e editalícias acer.ca da autenticação rlos docà
contábeis.

A exigêucia de apresentação de 'declaração" assinada por prolissional habilitado não
impôe a utilização dc um título cspecílico, desde que o documento contenha as
informações necessárias para a verificação dos índices contábeis exigicios.
Nesse sentido, o Bâlanço Patrimonii!1, claborado por.gontador l.egulàmente insoriro no
CRC e registrado na JUCEC, coriiititui nreio (le pfova suÍi{ientc e adcquado par:r
comprovôção dâ situação financeira da licitante vencedora, Ião havendo quâlquer
irregularidade que justifiquc suâ inâbilitâção,

I I1.3.,1. Da \ edâ(ào âo formalismo exccssir o c dos princinios !!DI!!!r eir

A tentâtivâ da impugnante de exigir quc o documento apr.cscntado scja i[tixrlado
especilicamente como "declaração" configura cxccsso de forrnaiismo, incompatí\,cl
com os princípios que r€gem as licitâçõcs públir:as, confome já sedinentado pela
ju sprudência pátria.

O principio da râzoâbilidâde inrpôe que as cxigências editalicias seiam interprstadas
com rnodelação. dc lbrma a cvitar. rigorismos dcsricaessários que possam prcjudicar a

competitiviclade do certame. Exigir que o documento tenha o titulo especifico de

"declaração" rcprcsentârià formalismo cxacerbado, uma vez que o conterido do
BalaDço Pâúrimoniâl âtendc intcgt.almente à finalidâdc dâ exigência editalícia.

Ademais. o princípio da proporcionalidade exige quc as exigências sej am proporc;oniüs

ao cbjetivo pretendido, evitando-se exillêlciâs desrlcccssárias ou excersivaritcnte

burocráticas. No presente caso, o Balanço Patrimonial eltlrorado por rontador
habilitado comprova a boa situação Íinanceira da licit,rnte venccdora, sendo
dcsnccessário cxigir uma "declaroçío" cotn (ítulo cspccífieo pârâ o rrlesmo fim.

Ainda, o princípio da eficiência orienta n Adlninistúção PÍtblica na busca da ploposta

mnis vantajosa, evitando fornralisnos que não impactam na capacidade da iicitante dc

cumprir o objeto contratual. Não hádúvida dc que o Balanço Palrimonial rcgistrado na

JUCEC oorlstitui documento hábil e suficierlte para a comprovação da sairde financeira
da empresâ.

Por fim, cabe ressaitar o priDcipio da l(galidâdc. o qufll impõc que u Admi,listrêção só

pode exigir o que esÍá expressâmenta prcvisto no aditâ|, não podendo crior rccruisitos

não especificados. Ora, o edital não csÍebclecc qualquer tíaulo específico pâm â

comprovâção dâ situâção finârrceir'â, limitalldo-se a exigil a comprovaçâo do índice de

liquidez geml, o que foi devidamente comprovado pela licitânte vencedora.

Destaúe, verifica-se que a impugnante nào possui râzào elr seu argumerlto, pelos

seguintes motivos:

Secretarh MuoiciFl de Licitaçõcs c Contrâtos Públicos do Município dc Arâcati Ceará

Av. Dmgão do NÍar 230, Certrc\, Aracali-CE BrâsilCEI':62800 000
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. A pahvra "declaraçio" dcvc $er intcr.prctadn dc forma e\tcnsiyâ.
qualquer documento c1u!, ateste a sitltacão liltanceit.a dil licitante. !lâo sendo
rlilizâ{ào dc um titulo cspccifico:
. O BalÀnço Pâtrimoniâl àpreseDttdo pelâ licitânte vencedorâ conÍém lodos os
índices contábeis exigidos, foi e)aborado por contâdírr habiiitado c regisúrado nâ
JUCEC, cumprindo integralmente a finalidade da exigência editalícia:
. Não há preyisão editâlícia que exijâ título específico ou forrnâto dct€rminado pâra
a declaração da situação finânceirá. iào podendo a Adrninistração criar rcquisitos nâo
especificados; e,

. A cxclusão da licitânte venccdora com bâse ness€ ârgumento conÍiguraria excesso
dc formalismo, violaldo os princípios da rnzoabilidâdc, proporcionalidadc,
eficiência, propostâ mnis vtntajosa e lcgalidade.

Em consequência disso, a alegação da impugnante não merecc acolhimento, devendo
ser integÍahnente rcjcitâdâ, com a consequenle mânutençío da hâbilitrção dâ
emprcsà velrôcdora, em atenção âos principios da vincu]açào lro eJital. da proposta mais
vautajrrsc e ci:r IcgLrlidadc.

A luz da que precede, o melhor cnlcndimento que se lem é que os documcntos de

habilitação da reco eDte atendcr-trm às condicionantes exigidas lo instrrmento
convocaiório, e que os mesmos se eDcontrâvam r,álidos.

r tV - I)lSl'OSl l'tVo

Assinr. esta ll'cgocira inÍornla à aLLlol'idirl'le superior que o Iiti(ltJItS(.)
,{DI'IINISTIIA-TIVO intcrposto pela r(cr)]r(nlc JL-\E \er (Ol\!lll(lDO, I)osto quc

reslaralr atcndicio:i os prcssuposlo5 de a(lnrissibilidxdc reoursal. para. no lrrérito, scr

.julgado INIPITOCEDEN'l E.

Aracati - CciiÍá. 1,1 c1c lcvcrciro dc 202-(,.
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